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  Introdução


  De 11 de outubro de 1962 a 8 de dezembro de 1965, celebrou-se o Concílio Ecumênico Vaticano II, que aprofundou especialmente o tema da natureza da Igreja e sua missão no mundo contemporâneo. Neste ano de 2015, celebra-se, portanto, o 50o aniversário de seu encerramento. Para os senhores como eu, ontem; para os jovens, no mínimo no século XIX!


  Inaugurado por João XXIII e encerrado por Paulo VI, o Concílio mudou a face da Igreja Católica e o perfil de suas relações com as outras Igrejas e comunidades cristãs, com as outras religiões, com as diversas culturas, com os homens e as mulheres de todos os perfis.


  O Concílio foi um evento tão extraordinário e encerra um patrimônio tão rico e complexo de ideias, provocações, propostas, ensinamentos, estímulos, que seu conhecimento e sua recepção estão muito longe de se esgotarem. Como dizia o cardeal Carlo Maria Martini, arcebispo de Milão, “o Concílio está sempre adiante de nós”.


  Na verdade, muitos, mesmo entre as pessoas ativas e corresponsáveis em viver a vida cristã em forma eclesial e em levar adiante, a partir de seu lugar, carisma e condição na Igreja e na sociedade, ainda não conhecem ou conhecem muito pouco ou de forma nem sempre adequada o Concílio Vaticano II. Muitos se referem ao Concílio por ouvir falar; outros, tendo tido a graça de ser introduzidos no seu evento e em seus documentos, em seu espírito e em sua letra; alguns – e estes são nossos mestres e guias – fizeram dele seu livro de cabeceira, sua bússola, sua referência teológica e pastoral, sua vida, sua morte.


  Como numa grande assembleia eucarística, os bispos colocaram-se à escuta da palavra de Deus e à leitura dos sinais dos tempos, para poderem dizer, na linguagem do século XX, o Evangelho testemunhado e proclamado, uma vez por todas, pelo Senhor Jesus, que é o mesmo ontem, hoje e sempre (Hb 13,8), de modo a capacitar a Igreja destes tempos que se chamam “hoje” a estabelecer com o mundo o dramático “diálogo da salvação”.


  “Tantum aurora est!” [é somente o alvorecer], disse, em mais de uma ocasião, o Papa João XXIII. O dia esperado apenas começou. Os ares da primavera fadigam a dissolver as crostas de gelo que impedem ou prejudicam o regar a terra, o germinar das sementes, o explodir da vida, o colorir dos campos, o fecundar das flores, os frutos, a colheita, a mesa farta do pão compartilhado, do vinho da alegria, da vida em plenitude. Mas a aurora não pode não trazer o dia, pondo tudo em marcha, alimentando a esperança do novo, a corrida atrás dos sonhos, a conquista do melhor, em meios aos riscos dos ardis, dos perigos e dos fracassos. A promessa suscita a esperança; a esperança sustenta a busca.


  Este modesto ABC quer prestar um serviço responsável, acessível e eficiente a pessoas e grupos, comunidades e instituições, da Igreja e da sociedade civil, que queiram ou busquem ou possam se motivar a conhecer um pouco mais profundamente e um pouco mais amplamente o Concílio Ecumênico Vaticano II.


  Este ABC do Concílio Vaticano II aborda dez temas organizados em outros tantos capítulos: O que é um concílio (I); O propósito do Vaticano II (II); O contexto histórico que o tornou possível (III); O anúncio inesperado e o processo de preparação (IV); Os sujeitos do Concílio (V); A abertura do Concílio por João XXIII (VI); As quatro sessões conciliares e seus resultados (VII); Os dezesseis documentos do Concílio (VIII); Igreja e sociedade no Vaticano II (IX); Uma seleção de “pérolas” do tesouro conciliar (X).


  Fazemos votos que essas dez lâmpadas ajudem nossos leitores e leitoras a conhecer mais e melhor o Vaticano II, e que este “novo Pentecostes” possa iluminar e fortalecer seus passos na fascinante, mas nem por isso menos dura caminhada da Igreja nestes primeiros anos do século XXI.


  Capítulo I


  O que é um concílio?


  Antes de entrarmos no estudo do Vaticano II, é importante termos alguma clareza sobre o que é este evento e instituição que recebe o nome de concílio: qual o sentido da palavra “concílio”; qual seu sentido teológico em contexto cristão; quando surgiram os concílios, especialmente os gerais ou ecumênicos; o que diferencia um concílio ecumênico de um concílio particular; quais os concílios que a Igreja Católica considera ecumênicos.


  1.1 O termo “concílio”


  A palavra “concílio” vem do latim concilium. Antes de ser usada pela Igreja, no mundo romano significava “união”, “vínculo”, “conjunção”, e também “reunião”, “assembleia”. O termo “concílio” gerou o verbo “conciliar” – uma ação – e um resultado – conciliação, ou seja, um acordo, uma resolução dos contrastes. Concílio, neste sentido, tem a ver com uma situação ou clima que, não podendo continuar, sob pena de se romper a unidade querida por todos, desperta a ideia de uma reunião visando à união.


  1.2 Concílio em sentido teológico


  Indo mais fundo, convém lembrar que “con-cilium” vem de “con-kal-ium” (o verbo correspondente é “concalare”), que, por sua vez, remete a “kaléo”, que significa convocar (“con-vocare”). Lembra igreja, ekklesía em grego, ecclesia em latim, assembleia reunida e convocada por Deus. Igreja e concílio têm tudo a ver. Um concílio, em sentido teológico, torna presente a Igreja toda, que, em assembleia – nutrida pela Palavra e pelo Pão – se põe a serviço daquela comunhão que o Pai, através do Filho, no Espírito Santo, convoca e plasma como povo de Deus, corpo de Cristo, templo do Espírito, a serviço do Reino até que ele venha.


  Em grego, se diz “sínodo”, palavra composta de “syn” (= com) e “odós” (= caminho), que significa caminhar juntos, buscar um caminho comum, juntar-se num caminho comum.


  1.3 Dos concílios particulares aos concílios gerais


  O Vaticano II insere-se na longa e rica tradição sinodal e conciliar da Igreja.


  Os primeiros concílios foram celebrados no Oriente e falavam grego; por isso, são chamados indistintamente de sínodos.


  Nos primeiros séculos, para enfrentar problemas comuns ou alguma questão mais grave numa ou mais Igrejas particulares, celebraram-se inúmeros concílios regionais.


  No século IV, porém, para fazer frente à crise ariana, que colocava em risco a unidade do Império Romano, o imperador Constantino convocou o Concílio de Niceia (325), que, contra Ário e seus seguidores, definiu o dogma da divindade de Cristo. Este foi o primeiro de uma série de eventos chamados e reconhecidos como concílios ecumênicos ou gerais.


  Ao longo da história, os concílios ecumênicos não foram uniformes quanto à convocação, à direção e à confirmação por parte do papa, bem como quanto ao direito de participação e convite estendido a todos os bispos (ou aos bispos diocesanos). A variação desses critérios “indica a mudança seja da eclesiologia, seja da realidade e da estrutura da Igreja, bem como a constante mudança das relações entre Igreja e ‘mundo’”.1


  Segundo Lumen gentium 22, concílio é o órgão mediante o qual o colégio dos bispos exercita de maneira solene o supremo poder sobre toda a Igreja.2


  Pela legislação canônica atual, compete “unicamente ao Romano Pontífice convocar o Concílio Ecumênico, presidi-lo por si ou por outros, como também transferir, suspender ou dissolver o Concílio e aprovar seus decretos” (cân. 338, § 1), “determinar as questões a serem tratadas no Concílio e estabelecer o regimento a ser nele observado” (cân. 338, § 2). “Todos e somente os bispos que são membros do Colégio dos Bispos têm o direito e o dever de participar do Concílio Ecumênico com voto deliberativo” (cân. 339, § 1), embora “alguns outros que não têm a dignidade episcopal” possam ser convocados pelo papa, que também determinará “a função deles no Concílio” (cân. 339, § 2). Por fim, “os decretos do Concílio Ecumênico não têm força de obrigar, a não ser que, aprovados pelo Romano Pontífice junto com os padres conciliares, tenham sido por ele confirmados e por sua ordem promulgados” (cân. 341, § 1).


  1.4 Quais concílios são ecumênicos?


  A esta pergunta, complexa e intrincada, os católicos, os orientais e os protestantes não dão a mesma resposta.


  Católicos e orientais consideram ecumênicos os sete concílios gerais da Igreja indivisa. Foram celebrados conjuntamente pelo Oriente e Ocidente e são conjuntamente reconhecidos pela Igreja católica e pela Igreja ortodoxa. Vão de Niceia I (325) a Niceia II (787). Além desses, os ortodoxos consideram ecumênicos Constantinopla VII (que, na lista deles, é considerado Constantinopla IV) e Constantinopla VIII (na lista deles, Constantinopla V). Em relação ao segundo milênio, a ortodoxia considera impossível a celebração de um concílio ecumênico antes da unificação entre a Igreja oriental e a ocidental. Os protestantes, com Martinho Lutero, reconhecem os primeiros quatro sínodos (Niceia, Constantinopla I, Éfeso, Calcedônia) como concílios principais.3


  1.5 Três tipos fundamentais de concílios ecumênicos4



  Os concílios chamados ecumênicos assumiram diversas formas nas várias épocas históricas. São expressões de uma teologia e de uma eclesiologia ligadas a determinado contexto histórico, cultural, religioso, eclesial.


  Diz um especialista de primeira linha: “A expressão ‘concílio ecumênico’ não indica uma realidade igual sob todos os aspectos, mas uma realidade muito diversa nas diversas épocas. Simplificando, pode-se dizer que se dão três tipos de concílios estruturalmente diversos, os quais exprimem, sobretudo, a diversa relação da Igreja em relação ao ‘mundo’”.5


  Esses três tipos muito diversos entre si de concílios são: os concílios imperiais da Antiguidade; os concílios medievais da Cristandade ocidental; os concílios da Igreja confessional católica.


  Concílios imperiais da Antiguidade (séculos IV-VIII) são os sete da Igreja indivisa. Celebrados conjuntamente pelo Oriente e pelo Ocidente, têm três características: o imperador romano (do Oriente) tem um papel importante (muitas vezes, ele próprio convoca um concílio); participam fisicamente os bispos do Oriente, enquanto, do Ocidente, fazem-se presentes só os legados do papa; seu ponto de referência é Constantinopla ou cidades próximas a ela. Desses sete, os primeiros quatro são fundamentais porquanto definem a profissão de fé (credo), precisando a reta fé (ortodoxia) e rechaçando interpretações parciais ou errôneas (heresias) em relação a Cristo e à Trindade.


  Concílios medievais da Cristandade ocidental são os celebrados, entre os séculos XIII e XV, depois da ruptura com o Oriente (1054). Limitados à Igreja ocidental, assumem duas formas: concílios gerais (ou papais), da alta Idade Média, e concílios “de união e de reforma”. Concílios papais foram: Latrão I (1123); Latrão II (1139); Latrão III (1179); Latrão IV (1215); Lião I (1245); Lião II (1274); Vienne (1311-1312). Depois da crise do papado avinhonês (1309-1377) e do Cisma do Ocidente, que se estendeu por cerca de quarenta anos – de 1378 a 1417 –, reuniram-se os chamados concílios “de união e de reforma”. São: Concílio de Constança (1414-1418), Florença (1439-1445).


  Concílios da Igreja confessional católica são os concílios da época Moderna. Depois da Reforma Protestante, os concílios ecumênicos não são mais assembleias de toda a Igreja do Ocidente, mas tão somente da Igreja católica. São: Trento (1545-1563), Vaticano I (1869-1870) e Vaticano II (1962-1965).


  1.6 Os concílios que a Igreja católica considera ecumênicos


  “O magistério eclesiástico não estabeleceu, em modo explícito, quais sejam os concílios da Igreja católica que devem ser considerados ecumênicos, como indicaram, a seu tempo, Y. Congar e H. Jedin, e, em seguida, outros autores. Todavia, há – pelo menos no interior da Igreja católica – um consenso...”6 Do ponto de vista da Igreja católica romana, habitualmente se contam vinte e um concílios ecumênicos:


  – Niceia I (325), contra os arianos, proclama a divindade de Cristo;


  – Constantinopla I (381), contra os macedonianos ou pneumatômacos, confessa a divindade do Espírito Santo e sua ação salvífica;


  – Éfeso (431) afirma que Maria é verdadeiramente Mãe de Deus por ser mãe de Jesus, Filho de Deus feito homem;


  – Calcedônia (451) condena o monofisismo e afirma a existência de duas naturezas, humana e divina, na única pessoa de Cristo;


  – Constantinopla II (553) condena os “Três capítulos” (Teodoro de Mopsuéstia, Teodoreto de Ciro e Iba de Edessa), suspeitos de nestorianismo;


  – Constantinopla III (680) condena o monotelismo e afirma a existência das duas vontades em Cristo; questão do Papa Honório I;


  – Niceia II (787), contra os iconoclastas, sanciona e regulamenta a veneração das imagens;


  – Constantinopla IV (869-870) depõe o patriarca de Constantinopla, Fócio, e reafirma a primazia de Roma;


  – Latrão I (1123) confirma a Concordata de Worms (1122) e encerra a luta pelas investiduras;


  – Latrão II (1139) declara inválida a eleição de Anacleto II (1130-1138) e condena a simonia e o nicolaísmo;


  – Latrão III (1179) põe fim a um cisma papal, baixa o decreto Licet de vitanda sobre a eleição papal (maioria de 2/3) e emana uma série de normas sobre a reforma da Igreja, especialmente em relação à pastoral;


  – Latrão IV (1215) condena os valdenses e os cátaros ou albigenses; confessa a Deus como criador das coisas visíveis e invisíveis, a plena humanidade de Jesus, o ordenamento salvífico sacramental visível da Igreja; transubstanciação eucarística; baixa normas para uma ampla e consistente reforma da Igreja; confissão e comunhão anual; encoraja as Cruzadas;


  – Lião I (1245) depõe o imperador suevo Frederico II, disposto a estender a sua administração centralizada a toda a península italiana;


  – Lião II (1274) restabelece uma união ilusória entre a Igreja do Ocidente e a Igreja do Oriente; promulga o decreto Ubi periculum sobre a eleição do papa pelo conclave;


  – Vienne (1311-1312) suprime a Ordem dos Templários e baixa decretos de reforma;


  – Constança (1414-1418) põe fim ao Cisma do Ocidente (1378-1417), elege o Papa Martinho IV, condena os reformadores John Wyclif e Jan Hus, emana uma série de decretos de reforma;


  – Basileia – Ferrara – Florença – Roma (1431-1445) tratam, respectivamente, da reforma da Igreja e da disputa sobre o poder máximo na Igreja, a união da Igreja (Ocidente e Oriente), a vitória do papa sobre o conciliarismo;


  – Lateranense V (1512-1517) examinou e aprovou notável quantidade de normas e leis visando à reforma da Igreja;


  – Trento (1545-1563) enfrenta os problemas doutrinais e pastorais colocados pelos reformadores, sobretudo Lutero, emana uma série de decretos doutrinais e disciplinares, transformando e estruturando o rosto e a imagem da Igreja católica, imprimindo direção e forma a toda uma época da história da Igreja, justamente a chamada “época (pós)-tridentina”;


  – Vaticano I (1869-1870) discute a natureza da fé e da razão, suas respectivas prerrogativas e suas relações; define o primado universal do papa e a infalibilidade papal;


  – Vaticano II (1962-1965) atribui-se a tarefa de renovar a vida da Igreja em todas as suas expressões, apelando-se, para tanto, ao Evangelho e a toda a tradição da Igreja e, ao mesmo tempo, a de pautar, sobre novas bases, as relações da Igreja com o mundo contemporâneo.


  1.7 Concílios são eventos extraordinários


  Os concílios são convocados em momentos de grave crise ou de grandes transformações. De modo geral, têm um objetivo muito preciso: refutar e condenar correntes doutrinais ou práticas bem configuradas na sua formulação, senão – ao menos na mesma medida – em seus autores ou fautores. Niceia é convocado para condenar o arianismo (Ário); Éfeso, para condenar o nestorianismo (Nestório); Calcedônia, para condenar o monofisismo (Êutiques); Trento, para dar uma resposta à Reforma; o Vaticano I, contra o racionalismo e o galicanismo. E o Vaticano II?


  Capítulo II


  Um concílio para situar a Igreja num mundo novo


  Na metade do século XX, qual a grave crise que a Igreja devia enfrentar que só um concílio podia estar-lhe à altura? Do ponto de vista estritamente técnico, não havia nenhuma crise dogmática, jurídica, de política eclesiástica interna ou de política externa. Também não havia necessidade de uma particular reforma “in capite et in membris”, como se dizia na Idade Média, uma vez que a situação da Igreja não podia nem de longe se comparar com aquelas em que, em séculos passados, de todos os lados, se reclamava por reforma, e o apelo, geralmente, caía no vazio: ou porque não se convocava um concílio de reforma ou porque não se executavam suas decisões.


  A crise, na verdade, era muito mais ampla e profunda. Abrangia todos esses âmbitos e não se esgotava nem em sua totalidade nem em alguma de suas partes; era uma crise epocal, que se vinha arrastando de muito longe, acumulando sérios problemas e pseudoenfrentamentos. Apesar de não parecer necessária a convocação de um concílio, a convocação do Vaticano II “respondia a uma exigência objetiva, vinha ao encontro de um mal-estar difuso em vastos setores do mundo eclesiástico e secular, em amplos círculos da Igreja”.7

OEBPS/Fonts/SabonLTStd-Italic.otf


OEBPS/Fonts/GoudyStd.otf


OEBPS/Misc/GoudyOldStyleT-Italic


OEBPS/Images/PAULINAS.png





OEBPS/Fonts/GoudyStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/SabonLTStd-Roman.otf


OEBPS/Images/capa.jpg
ABC DO
CONCILIO VATICANO II





